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GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL N° 365 /2010

Dispde sobre a reformulagéo e implantacédo do Estatuto do Magistério e do Plano de Cargo e Remuneragéo
dos Profissionais da Educagédo Béasica Publica Municipal de Montanhas, e d& outras providéncias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MONTANHAS, no uso de suas atribui¢des legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e
a Prefeita sanciona a seguinte Lei:

TITULO|
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Capitulo |
Disposi¢des Conceituais

Art. 1° - Esta Lei reformula o Estatuto do Magistério do Municipio de Montanhas, Lei Complementar n° 248/1998 e o Plano de
Cargos e Salérios para os Servidores Municipais, Lei Complementar n° 249/1998, nos termos da Lei Federal n® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 — LDB, da Lei 11.494, de 20 de junho de 2007 e da Lei 11.738, de 16 de julho de 2008 e Resolucéo n°®
02/2009 do CNE/CEB.

Art. 2° - Para fins dessa Lei Complementar, consideram-se:

| — Magistério Publico Municipal o conjunto de servidores publicos efetivos, legalmente investidos no cargo publico de
Profissional do Magistério da Educagéo Bésica da Rede Publica de Ensino, que exercem fun¢Bes de magistério nas unidades
escolares pertencentes a rede Publica Municipal de Ensino, bem como os que atuam no érgéo central da educagéo.

Il — FungBes de magistério as funcdes de docéncia e de suporte pedagdgico direto & docéncia desempenhada pelos
profissionais da Educacgéo Béasica Publica Municipal.

CAPITULO Il
DO ESTATUTO DO MAGISTERIO E SEUS OBJETIVOS

Art. 3° - Profissionais do Magistério, para efeitos desta Lei, séo os Profissionais do Magistério da Educacéo Basica Publica
Municipal no exercicio de regéncia de sala de aula e os que exercem suporte pedagdgico direto as atividades docentes.

Paragrafo Unico — Entende-se por suporte pedagégico aquele desenvolvido pelos profissionais que exercem atividades de
orientag&o educacional, inspecéo escolar, administragéo ou direcao escolar, planejamento educacional, superviséo
pedagdgica, assessoramento multidisciplinar e pesquisa nas unidades de ensino e no érgéo central da educagéo.



Art. 4° - Aos Profissionais do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as
disposigdes da Lei que institui 0 Regime Juridico dos Servidores Municipais (Lei Complementar n® 332/2008 ou substituta).

CAPITULO Il 3
DA ESTRUTURA DO MAGISTERIO

SECAO|
Do Quadro do Pessoal do Magistério

Art. 5° - O Quadro de Pessoal do Magistério é formado pelo cargo publico de provimento efetivo de Profissional do Magistério

da Educacdo Basica Publica Municipal integrante do Quadro Geral de Pessoal do Municipio, e é organizado em niveis e
classes na forma disposta no Anexo | desta Lei.

SECAOII
Da Classificagéo

Art. 6° - Cargo de Profissionais do Magistério da Educagédo Basica Publica Municipal é o criado por Lei, com denominagdo

prépria e remuneracgéo paga pelo Municipio e se classifica de acordo com o género de trabalho e os niveis de complexidade de
suas atribuicBes e responsabilidades.

Art. 7° - Nivel do Magistério é a posi¢do na estrutura da carreira correspondente a titulacdo do cargo de Profissionais do
Magistério da Educagéo Basica Publica.

Art. 8° - Classe séo faixas salariais do mesmo nivel que tém como funcéo diferenciar os Profissionais do Magistério da
Educagdo Basica Publica Municipal pelo seu desempenho funcional.

SECAO IlI
Dos Profissionais do Magistério

Art. 9° - A formagao do Profissional do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal dar-se-4 em nivel médio na
modalidade normal, em curso superior de graduagéo, com licenciatura plena, em curso de Especializacédo, Mestrado ou
Doutorado em areas especificas do curriculo da Educagéo Basica.

Art. 10° - Para o exercicio da docéncia na carreira do magistério exige-se, como qualificacdo minima:

| — ensino médio completo, na modalidade normal/magistério, para a docéncia na educagéo infantil e nos anos iniciais do
ensino fundamental;

Il — ensino superior em curso de licenciatura, de graduag&o plena com habilitagéo especifica, para a docéncia em séries finais
do ensino fundamental.

Paragrafo Unico — Para a docéncia na Educagdo de Jovens e Adultos, adotar-se-do as exigéncias dos incisos | e Il deste
artigo.

SECAO IV
Das Funcdes dos Profissionais do Magistério

Art. 11 - A funcéo dos Profissionais do Magistério da Educagao Basica Publica Municipal consiste em ministrar o ensino de

acordo com o que preceituam a legislacdo em vigor e as normas e diretrizes estabelecidas/definidas pelos 6rgdos de ensino,
além das atribui¢des de:

| — no exercicio de sala de aula:
a) colaborar com a direcéo da escola na organizacdo e execucgao de atividades de carater civico, cultural e recreativo;



b) participar da elaboragé&o do projeto politico-pedagégico da escola;

¢) participar da elaboragédo do plano de desenvolvimento e do calendario escolar, de acordo com o projeto politico-pedagégico;
d) planejar, acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelo educando;

e) incentivar e proporcionar meios para integracéo escola-familia-comunidade;

f) registrar as atividades de sala de aula;

g) manter-se atualizado com relagéo as teorias pedagdgicas e aos contetdos de sua disciplina;

h) manter-se atualizado quanto a legislagéo de ensino;

i) participar da elaboragdo de planos, programas e projetos educacionais;

j) atender aos alunos na execucéo de suas tarefas, zelando pela sua aprendizagem;

k) sugerir alterag@es nos curriculos, tendo em vista melhor ajusté-los a realidade local, regional e nacional;

I) contribuir para a elaboragéo de diagnésticos e estatisticas educacionais;

m) ministrar os dias letivos e as horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente dos periodos dedicados ao
planejamento, & avaliacédo e ao desenvolvimento profissional;

n) contribuir no trabalho cotidiano referente as atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar;

0) prestar informagdes relativas a sua area de competéncia;

p) participar de reunides de conselhos para os quais tenha sido eleito por seus pares;

q) identificar casos de educandos que apresentam necessidades de atendimento diferenciado, propondo encaminhamentos
adequados;

r) estabelecer estratégias e metas de recuperagéo ou medidas alternativas para alunos de menor rendimento;

Il — no exercicio da funcéo de Coordenador Pedagdgico:

a) colaborar com a dire¢éo da escola na organizagéo e execugéo de atividades de carater civico, cultural e recreativo;

b) participar da elaboragé&o do projeto politico-pedagégico da escola;

¢) participar da elaboragédo do plano de desenvolvimento e do calendario escolar, de acordo com o projeto politico-pedagdgico;
d) acompanhar, coordenar e avaliar as atividades docentes;

e) incentivar e proporcionar meios para integracéo escola-familia-comunidade;

f) manter-se atualizado com relagéo as teorias pedagdgicas e aos contelidos dos componentes curriculares;

g) manter-se atualizado quanto a legislacéo de ensino;

h) participar da elaborag&o de planos, programas e projetos educacionais;

i) atender aos professores na execugdo de suas tarefas, zelando pelo processo de ensino-aprendizagem;

j) sugerir alteragdes nos curriculos, tendo em vista melhor ajusté-los a realidade local, regional e nacional;

k) contribuir para a elaboracéo de diagnésticos e estatisticas educacionais;

I) zelar pelo cumprimento dos dias letivos e as horas-aula estabelecidas para cada docente, além de participar integralmente
dos periodos dedicados ao planejamento, a avaliagdo e ao desenvolvimento profissional;

m) contribuir no trabalho cotidiano referente as atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar;

n) prestar informacdes relativas a sua area de competéncia;

0) participar de reunies de conselhos escolares;

p) identificar, junto aos profissionais docentes, casos de educandos que apresentam necessidades de atendimento
diferenciado, orientando decisdes que proporcionem encaminhamentos adequados;

) propor estratégias e metas de recuperacéo ou medidas alternativas para alunos de menor rendimento;

r) assessorar e coordenar a organizacéo e funcionamento das agées pedagdgicas e administrativas;

s) contribuir no trabalho cotidiano referente as atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar, buscando a
construcdo e reconstrucéo do projeto politico-pedagdgico, auxiliando em sua coordenagéo, articulagéo e sistematizagao;

t) organizar, juntamente com a direcéo, as reunides pedagdgicas e administrativas;

u) assessorar e acompanhar o processo politico-pedagdgico-administrativo da escola;

v) acompanhar a aprendizagem dos alunos junto aos docentes, registrando o processo pedagégico e contribuindo para o
avanco do processo ensino-aprendizagem;

w) elaborar, junto & comunidade escolar, cronograma de trabalho, de acordo com as atividades a serem desenvolvidas pela
escola;

x) elaborar e ministrar cursos com vistas a qualificacéo do trabalho docente.

11l — no exercicio da funcéo de Diretor ou Vice-Diretor:

a) participar da elaboracéo do projeto politico-pedagdgico da escola;

b) participar da elaboracéo do plano de desenvolvimento e do calendario escolar, de acordo com o projeto politico-pedagégico;
¢) acompanhar, coordenar e avaliar as atividades desenvolvidas no ambito da escola;

d) incentivar e proporcionar meios para integragéo escola-familia-comunidade;

e) manter-se atualizado com relagéo as teorias pedagégicas e aos conteldos dos componentes curriculares;

f) manter-se atualizado quanto a legislagéo de ensino;

g) participar da elaboracéo de planos, programas e projetos educacionais;

h) atender aos servidores na execugéo de suas tarefas, zelando pelo bom funcionamento da escola e pelo processo de ensino-
aprendizagem;

i) sugerir altera¢des nos curriculos, tendo em vista melhor ajusta-los a realidade local, regional e nacional;

j) contribuir para a elaboracdo de diagndsticos e estatisticas educacionais;

k) responder legalmente pelas atividades e informacdes referentes a escola;

I) zelar pelo cumprimento da legislacdo educacional, além de participar das atividades relativas ao planejamento, & avaliacdo e
ao desenvolvimento profissional;

m) contribuir no trabalho cotidiano referente as atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar;

n) prestar informacdes de relevante interesse social referentes a escola;

0) representar a escola junto a 6rgaos e entidades, internos e externos a escola;

p) propor, juntamente com o coordenador pedagdgico, estratégias e metas de recuperagdo ou medidas alternativas para
alunos de menor rendimento;

g) coordenar a organizagao e funcionamento das a¢des pedagdgicas e administrativas;

r) acompanhar o trabalho cotidiano referente as atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar, buscando a
construgdo e reconstrucdo do projeto politico-pedagdgico, auxiliando em sua coordenagéo, articulagéo e sistematizagao;

s) organizar as reuniées administrativas;

t) acompanhar o processo politico-pedagdgico-administrativo da escola;

u) elaborar, junto a comunidade escolar, cronograma de trabalho, de acordo com as atividades a serem desenvolvidas pela
escola;

V) viabilizar a realizacdo de cursos para a qualificacéo dos servidores da escola;



w) elaborar relatérios, solicitar a abertura de processo e instrui-los, assim como prestar informagdes relativas a sua area de
competéncia.

Art. 12 - O titular do cargo de Profissional do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal podera exercer, de forma
alternada com a docéncia, outras fung¢des correlatas na area do ensino, conforme especificado no paragrafo Gnico do artigo 3°
desta Lei, atendidos os seguintes requisitos:

| — formagdo em curso superior de licenciatura plena em pedagogia ou outra licenciatura com pés-graduacéo especifica para o
exercicio de suporte pedagdgico;

Il — experiéncia de, no minimo, dois anos de docéncia, adquirida em qualquer nivel ou Sistema de Ensino Publico ou Privado;

Paréagrafo Unico — O exercicio de fung¢des correlatas de que trata o caput deste artigo depende de ato normativo designando
nova atribuicéo.

CAPITULO IV
DO PROVIMENTO

SECAO |
Das Formas de Provimento

Art. 13 - Os cargos do Magistério sdo providos por nomeagéo, além de outras formas previstas em Lei.

SECAO Il
Da Nomeagédo

Art. 14 - A nomeacéo é o ato pelo qual o Profissional do Magistério da Educagéo Basica Publica Municipal é designado para o
exercicio do cargo na classe inicial do nivel da carreira, de acordo com sua formag&o.

Paréagrafo Gnico — A nomeagéo depende de aprovacdo em concurso publico de provas e/ou provas e titulos simultaneamente,
satisfeitas as normas legais e regulamentares, com observancia rigorosa da ordem de classificagéo.

Art. 15 - A investidura no cargo pressupde a apresentagdo do diploma de formacéo pedagdgica a ele correspondente.

Art. 16 - Os concursos para o provimento de cargos de carreira do magistério serdo realizados segundo as necessidades do
ensino, principalmente quando o nimero de vagas ultrapassarem dez por cento do total dos professores do quadro do
magistério.

Art. 17 - O prazo de validade do concurso é de dois anos, a partir da data de sua homologag&o, podendo ser prorrogado, no
maximo, por igual periodo.

§ 1° - O prazo de validade do concurso e as condi¢Bes de sua realiza¢ao serdo fixados em edital, que deve ser amplamente
divulgado.

§ 2° - N&o se abrir4 novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com o prazo de validade nédo
expirado.

CAPITULO V
DA LOTACAO

Art. 18 - A lotacéo dos cargos do magistério € Unica e centralizada na Secretaria Municipal de Educagéo.

Paragrafo Unico — Por necessidade da educagéo municipal, o Profissional do Magistério da Educagéo Basica Publica Municipal
podera ser removido de uma para outra unidade escolar.

Art. 19 - Remocéo é o deslocamento do ocupante do cargo de magistério de uma para outra unidade de ensino, ou dela para
orgdos da Secretaria Municipal de Educacao.



Art. 20 - A remogao dar-se-a:
| — a pedido, quando existir vaga e atender a necessidade da educagéo municipal, com antecedéncia minima de dois meses;
Il — por permuta, quando os interessados exercerem atividades de docéncia no mesmo nivel de ensino e/ou area do curriculo;

11l — por interesse do servigo publico, ouvido o respectivo conselho de cada estabelecimento de ensino, desde que néo implique
prejuizo para o Ensino Publico Municipal.

§ 1° - Nos casos dos incisos | e Il, a remogéo deve ser solicitada por escrito.

§ 2°- A remogcao serd efetuada preferencialmente no periodo de recesso escolar.

CAPITULO VI
DO REGIME E DAS CONDICOES DE TRABALHO

SECAO|
Do Regime de Trabalho

Art. 21 - A jornada de trabalho do profissional do magistério da educag&o bésica publica sera de 25 (vinte e cinco) horas
semanais, sendo 20 (vinte) horas-aulas, destinadas para a interagdo com o educando e 05 (cinco) horas-atividade destinadas a
atividades de estudo, planejamentos, avaliacéo do trabalho didatico, reunides pedagdgicas e outros encargos curriculares.
Paragrafo Unico — As horas-atividades serdo cumpridas na escola ou fora dela, dependendo do género de trabalho pedagdgico
a ser realizado.

Art. 22 - O Profissional do Magistério da Educagao Basica Publica Municipal podera, em carater eventual, exercer carga
horaria suplementar de trabalho nos casos de substituicdo de vaga transitéria na funcéo docente.

Art. 23 - E vedada, terminantemente, a reduc&o de carga horaria, salvo expresso desejo do interessado e desde que n&o haja
qualquer prejuizo para o ensino.

Paragrafo Unico — No caso de redugéo de carga horéria, o Profissional do Magistério da Educag&o Basica Publica Municipal
percebera vencimento proporcional ao horario de trabalho cumprido.

Art. 24 - O Profissional do Magistério da Educagao Béasica Publica Municipal em atividade de suporte pedag6gico no 6rgéo
central (Secretaria Municipal de Educacao) tera carga horaria de 30 (trinta) horas semanais.

SECAO I
Das Condic8es de Trabalho

Art. 25 - O exercicio do magistério far-se-a dentro das condi¢cdes minimas e distribui¢cdo de alunos por classe e por ano,
obedecendo-se aos padrdes de qualidade e a distribui¢éo territorial da populacédo escolarizavel, seguindo os seguintes
parametros:

a) Educacéo Infantil:

b) Creche — até 20 alunos;

c) Pré-Escola — até 20 alunos

I. Ensino Fundamental:

a) 1° e 2° ano — até 25 alunos;

b) 3° ao 5° ano — até 30 alunos;

¢) 6° ao 9° ano — até 35 alunos;

Paréagrafo Gnico — Na educacéo Infantil, a Creche tera dois professores por sala e a educacéo de jovens e adultos obedecera
aos mesmos critérios do ensino fundamental.

CAPITULO VI B
DOS DEVERES E DAS PROIBICOES

SECAO|
Dos Deveres

Art. 26 - S80 deveres dos profissionais do Magistério da Educagéo Bésica Publica Municipal:
| — respeitar as normas legais e regulamentares;



Il — obedecer aos preceitos éticos do magistério;

11l — assegurar a livre manifestacéo publica de pensamento e de informacéo, ndo impondo nenhum tipo de restri¢éo, seja ela de
natureza filoséfica, ideoldgica, religiosa ou politica, dentro dos limites constitucionais;

IV — frequentar cursos legalmente instituidos, com vistas ao seu aperfeicoamento, especializagdo e atualizagéo, na busca do
aprimoramento para o desempenho de suas fungdes;

V — desenvolver trabalhos e sugerir providéncias que visem a melhoria e ao aperfeicoamento da Educagdo Municipal;

VI — cumprir as ordens dos superiores hierarquicos, exceto quando notoriamente ilegais;

VIl — comparecer pontualmente ao trabalho e executar os servigos que lhes competirem, por determinagéo legal ou
regulamentar;

VIl — manter, com todos os segmentos da comunidade escolar, uma convivéncia que se caracterize pela cooperagao,
solidariedade e respeito humano;

IX — comparecer a todas as atividades e eventos escolares;

X — promover uma educacao cidadd, visando a reflexdo critica da realidade e a consequente emancipacéo do educando.

SECAO I
Das Proibic6es

Art. 27 - E vedado ao Profissional do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal, além das proibigées contidas na Lei
Municipal instituidora do regime juridico dos servidores municipais:

| — referir-se desrespeitosamente, por qualquer meio, as autoridades constituidas ou a atos da administragéo publica, sendo
licita a critica impessoal e construtiva a organizagdo e aos atos administrativos que lhes disserem respeito;

Il — promover manifestacdes de desapreco, ou de carater politico-partidario, dentro da repartigdo ou escola, ou solidarizar-se
com elas;

11l — deixar de comparecer ao servigo sem causa justificada ou retirar-se do trabalho no horario de expediente, sem prévia
comunicagéo ao e autorizagdo do superior hierarquico;

IV — tratar de assuntos particulares nas horas de trabalho;

V — ministrar aulas, em carater particular, a alunos integrantes de classe sob sua regéncia;

VI — exceder-se na aplicagdo dos meios disciplinares de sua competéncia;

VIl — valer-se do cargo para desempenhar atividades estranhas as suas atribuigdes ou para lograr, direta ou indiretamente,
qualquer proveito.

CAPITULO VIII
DOS DIREITOS ESPECIAIS

Art. 28 - Sao direitos especiais dos Profissionais do Magistério da Educagao Basica Publica Municipal:

| — adequado ambiente de trabalho e suficiente material de apoio didatico para exercer, com eficiéncia, suas atribuicdes;

Il — remuneracéo baseada na qualificacéo decorrente de cursos ou estagio de formacgao, aperfeicoamento, atualizacéo e
especializagdo, ou de outras atividades relacionadas a educagao, conforme especificado no anexo | e art. 46;

1l — participacéo no planejamento dos programas e curriculos, reunides, conselhos e comissdes escolares, e na escolha do
livro didatico;

IV — participagédo em cursos de atualizagdo, aperfeicoamento e especializacéo profissional;

V — liberdade de comunicag&o no exercicio de suas atividades, obedecidas as normas legais vigentes;

VI — percepgao integral de todos seus direitos e vantagens na forma da lei, quando convocado para prestacéo de servigos em
6rgéo da Secretaria Municipal de Educagéo;

VIl — licenca remunerada para ocupar a diretoria da entidade de classe da categoria do magistério, de pelo menos 01(um)
profissional, sem prejuizo dos seus vencimentos e vantagens, bem como, promogdes e progressdo na carreira, além de
retorno a unidade de ensino de origem;

5 CAPITULO IX y
DA ATUALIZAGAO, APERFEICOAMENTO E ESPECIALIZAGAO

Art. 29 - O municipio devera apoiar, inclusive financeiramente, a participagdo do Profissional do Magistério da Educagao
Bésica Publica Municipal em cursos e estagios de atualizagéo, aperfeigoamento, qualificagdo e especializacéo, visando a
melhoria de sua formacéao profissional.

Paragrafo Unico - O municipio devera utilizar recursos oriundos da verba de manutengéo e desenvolvimento do ensino para
financiar custos com deslocamentos dos profissionais do Magistério da Educagéo Basica Publica Municipal que participam de
cursos conforme caput deste artigo, respeitada a disponibilidade financeira de recursos do municipio.

_ CAPITULO X
DAS FERIAS E DAS LICENGCAS



SECAO|
Das Férias

Art. 30 - Aos profissionais do Magistério da Educagéo Bésica Publica Municipal em exercicio de regéncia de classe nas
unidades escolares serdo assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuidos nos periodos de recesso,
conforme o interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério a 30 (trinta) dias por ano.

Paréagrafo Unico - Independente de solicitagdo, serd pago ao Profissional do Magistério da Educagéo Béasica Publica Municipal,
por ocasido das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um ter¢o) da remuneracéo do periodo de férias.

SECAO Il
Das Licencas

Art. 31 - Ao Profissional do Magistério da Educagéo Basica Publica Municipal conceder-se-do as mesmas licengas
asseguradas aos demais servidores do Quadro Geral do Pessoal do Municipio, conforme dispuserem a Lei Organica Municipal
e 0 Regime Juridico dos servidores municipais.

§ 1° - Ap6s cada quinquénio ininterrupto de exercicio, 0 ocupante de cargo do Magistério faz jus a 03 (trés) meses de licenca a
titulo de prémio por assiduidade, com remuneragéo do cargo efetivo, a ser normatizado por legislagdo municipal especifica.

§ 2° - O percentual maximo de professores em licenga prémio sera de 5% (cinco por cento) do total de profissionais do
magistério na carreira.

Art. 32 - O Profissional do Magistério da Educagédo Basica Publica Municipal, além das licencas garantidas pela Constituicdo
Brasileira, podera requerer licenga remunerada para:

| — participar de congressos e eventos similares de natureza profissional ou sindical, para os quais houver sido indicado pela
categoria ou pela entidade sindical;

Il — concluir trabalhos finais (dissertagdes e teses) em cursos de p6s-graduagéo, nos niveis de Mestrado e Doutorado, por um
prazo méximo de 18 (dezoito) meses para o primeiro e de 36 (trinta e seis) meses para o segundo.

§ 1° - Alicenga de que trata este artigo somente sera concedida quando houver relagcéo dos congressos e eventos similares
com a formagao do profissional do magistério e com sua area de atuac@o na Rede Municipal de Ensino;

§ 2° - A solicitagéo das licencas referidas neste artigo devera ser feita por meio de requerimento encaminhado a Secretaria
Municipal de Educagéo, a quem cabera emitir parecer conclusivo e, se for o caso, encaminhar a Secretaria Municipal de
Administragdo para as providéncias cabiveis.

Art. 33 - A concessao de licenca para concluir cursos de Pds-graduacéo importa o0 compromisso do profissional de retornar as

suas atividades, ap6s a licenca, e permanecer obrigatoriamente no magistério pablico municipal, por tempo igual ao da licenga
concedida, sob pena de ressarcimento das despesas efetuadas pelo erario municipal.

CAPITULO XI
DAS SUBSTITUICOES

Art. 34 - A substituicdo é o ato pelo qual o Profissional do Magistério da Educacédo Basica Publica Municipal assume as
fungbes de um outro durante determinado periodo de tempo.

Art. 35 - Ocorre a substituicdo quando o Profissional do Magistério da Educacéo Bésica Publica Municipal interromper o
exercicio funcional por periodo igual ou superior a quinze dias.

Paragrafo Unico — A substituicdo permanece enquanto subsistirem os motivos que a determinarem.

Art. 36 - A vaga transitéria serd preenchida, preferencialmente, por profissional do magistério da educagdo da mesma unidade
de ensino ou da mais préxima desta.

TITULO I
DO PESSOAL DO MAGISTERIO

CAPITULO | )
DO PLANO DE CARREIRA DO MAGISTERIO E DA REMUNERAGAO

SECAO|
Dos Principios Béasicos

Art. 37 - A Carreira do Magistério Pablico Municipal, objeto deste Plano, tem como principios basicos:
| — a profissionalizac&o, que pressupde identificacdo, vocacdo e dedicacio ao magistério e qualificagéo profissional, com
remuneracéo condigna e condi¢Bes adequadas de trabalho;



Il — a valorizag&o do desempenho, decorrente da qualificagéo e do conhecimento;
11l — a oportunizagéo de avangos funcionais, através de promogdes em razéo da elevacéo de habilitagéo e progressdes
funcionais motivadas por merecimento.

SECAO I
Da Estrutura da Carreira

Art. 38 - A Carreira do Magistério Publico Municipal é integrada pelos cargos de provimento efetivo de Profissional do
Magistério da Educacao Basica Publica Municipal e estruturada em cinco niveis e dez classes.

§ 1° - Cargo € o lugar na organizag&o do servico publico correspondente a um conjunto de atribuicdes com estipéndio
especifico, denominag&o prépria, nimero certo e remuneracéo paga pelo Poder Publico, nos termos da Lei.

§ 2° - Nivel é o agrupamento de cargos genericamente semelhantes em que se estrutura a Carreira.

§ 3° - Classes séo faixas salariais dentro do mesmo nivel.

§ 4° - A Carreira do Magistério Publico Municipal abrange a educacéo basica, nos niveis da educacao infantil e do ensino
fundamental regular e na modalidade da educacéo de jovens e adultos.

§ 5° - Constitui requisito para ingresso na Carreira a formagao minima em:

| — Nivel médio na modalidade normal/magistério para o exercicio da docéncia na educagao infantil e anos iniciais do ensino
fundamental.

Il — Licenciatura plena, com graduagdo em area especifica, para o exercicio da docéncia nos anos finais do ensino
fundamental.

11l — Formacé&o de graduacéo plena, em curso de pedagogia, para o exercicio da fungdo de suporte pedagdgico.

§ 6° - O ingresso na Carreira se dara por Concurso Publico de provas e/ou provas e titulos e dar-se-a no nivel para o qual o
candidato foi aprovado.

Art. 39 - A estrutura da carreira do magistério compreende exclusivamente o cargo de Profissional do Magistério da Educagéao
Bésica Publica Municipal, agrupado nas seguintes séries de niveis, conforme a formacao profissional exigida:

| — Nivel | — formac&o em nivel médio, na modalidade normal/magistério;

Il — Nivel Il — formag&o em nivel superior, em curso de licenciatura plena em pedagogia ou correspondente ou em areas
especificas do curriculo da Educagéo Bésica, nos termos da legislagdo vigente;

11l — Nivel Il — formagéo em nivel superior com especializagdo em cursos na area de educagéo ou em areas especificas do
curriculo da Educacéo Basica;

IV — Nivel IV — formagédo em nivel de mestrado na area de educagédo ou em areas especificas do curriculo da Educagéo
Basica;

V — Nivel V — formagdo em nivel de doutorado na area de educacéo ou em areas especificas do curriculo da Educagéo Basica.

§ 1° - Cada nivel é composto de dez classes, as quais constituem a linha de progresséo funcional dos profissionais do
Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal e séo designadas pelas letras de A a J.

§ 2° - As caracteristicas dos niveis estdo especificadas no Anexo I.

CAPITULO Il
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

SECAO |
Da Promocéo

Art. 40 - A promocéo do Profissional do Magistério da Educagéo Bésica Publica Municipal dar-se-4 através de avanco vertical,
depois de concluido o estagio probatério.

§ 1° - Por avanco vertical entende-se a passagem de um nivel para outro imediatamente superior.

§ 2° - A promog&o de que trata este artigo sera feita exclusivamente, pelo critério de habilitacdo do Profissional do Magistério
Publico da Educacéo Béasica Municipal, a requerimento deste, instruido com o comprovante da habilitac&o exigida, sendo
obrigatoriamente exigido o diploma fornecido pela instituicdo de ensino legalmente reconhecida.

§ 3° - No caso de especializa¢éo, o comprovante da habilitacdo requerida é o certificado.

§ 4° - A promog&o de que trata o caput deste artigo podera ser solicitada duas vezes ao ano, no periodo de janeiro a margo e
de julho a setembro, sendo concedida no segundo més subsequente ao do requerimento.

§ 5° - O Poder Publico Municipal terd 45 (quarenta e cinco) dias para deferir ou indeferir o pedido de promogéo, caso nédo o
faca no prazo, devera efetuar o pagamento, retroagindo a data da solicitagao.



8§ 6° - A promocéao de Nivel garantird a permanéncia do Profissional do Magistério da Educagéo Basica Municipal na mesma
Classe em que se encontrava no Nivel anterior.

SECAOII
Da Progresséo funcional

Art. 41 - A progresséo funcional do Profissional do Magistério da Educagéo Basica Publica Municipal dar-se-a através de
avanco horizontal.

Paragrafo Unico — Por avango horizontal entende-se a progresséo de uma para outra classe do mesmo nivel, mediante o
acréscimo progressivo de 2% (dois por cento) ao vencimento basico do Profissional do Magistério Piblico da Educagédo Bésica.

Art. 42 - A progresséo funcional do Profissional do Magistério da Educagdo Basica Publica Municipal por avango horizontal
pode ocorrer por antiguidade e por merecimento, resultante do desempenho da respectiva vida funcional ou mediante
avaliacdo de desempenho, conforme critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educagéo em parceria com o
Conselho Municipal de Educacéo.

§ 1° - O merecimento é a demonstragao, por parte do professor, do fiel cumprimento dos seus deveres, bem como o adequado
desempenho profissional de suas atividades.

§ 2° - Em caso de progressdo por antiguidade, ela s6 podera ser concedida a cada trés anos de efetivo exercicio de sala de
aula ou de funcdes de suporte pedag6gico, sendo requerida formalmente pelo profissional do Magistério.

§ 3° - A concesséo da progressao funcional sera retardada para os docentes que apresentarem nimero de faltas injustificadas
superior a 05 (cinco) dias letivos, na propor¢éo de um més para cada dia letivo, tomando-se como referéncia os dois semestres
imediatamente anteriores aquele em que o beneficio for requerido.

Art. 43 - A avaliagédo de desempenho de que trata o artigo 41, sera feita por uma comissdo, composta por 7 (sete) Profissionais
do Magistério, sendo 3 (trés) indicados pela Secretaria Municipal de Educagéo, 2 (dois) indicados pela categoria, 1 (um)
representante do Conselho do FUNDEB e 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educacéo.

81° — os critérios para a avaliacdo de desempenho seréo estabelecidos pela comissdo de avaliagéo de acordo com a legislagéo
especifica a ser instituida pelo poder publico, num prazo de 180 (cento e oitenta) dias da aprovagédo desta lei, observando o
que dispuser a legislacéo federal.

§2° - caso ndo seja efetuada a avaliagdo de desempenho, o profissional serd promovido automaticamente pelo tempo de
exercicio na carreira.

Art. 44 - N&o podera ser beneficiado com promogéo e progresséo funcionais previstas nos artigos 39 e 40 desta Lei o
Profissional do Magistério da Educagdo em estagio probatério, em disponibilidade ou em licenca para tratar de interesse
particular, excecao feita ao que se preveé no inciso VIl do artigo 27 desta Lei.

SECAO llI
Da Remuneragao

Art. 45 - Ficam estabelecidos os seguintes parametros para fixacdo da remuneragdo dos profissionais do magistério publico
municipal:

| — ao Profissional do Nivel | é assegurado um piso salarial basico conforme estabelece a lei federal n° 11.738, de 16 de julho
de 2008, corrigido anualmente conforme a mesma lei;

Il — entre um Nivel e outro do cargo de Profissional do Magistério da Educacdo Basica Publica Municipal deve haver uma
diferenca salarial progressiva, de acordo com 0s seguintes percentuais estabelecidos por esta Lei:

a) de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento basico entre os Niveis | e Il;

b) de 10% (dez por cento) sobre o vencimento basico, entre os niveis Il e llI

c) de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento basico entre os niveis Il e 1V;

d) de 100% (cem por cento) sobre o vencimento basico entre os niveis Il e V

Art. 46 - Os valores de vencimentos das classes e niveis da carreira de que trata esta Lei sdo os constantes da tabela do
Anexo Il.

Art. 47 - A remuneracdo do Profissional do Magistério da Educagéo Béasica Publica Municipal se constitui de vencimento
bésico, acrescido das vantagens nos termos da legislagdo vigente e especificadas a seguir:

| — Quinquénio;

Il — Gratificag&o por titulagéo;

Il — Gratificagao pelo exercicio de fungéo gratificada;
IV — Ajuda de custo para deslocamento;

V — Abono regulamentado por Decreto do Executivo.

Art. 48 - A gratificacdo por titulagéo € devida a razéo de:
|1 — 5% (cinco por cento) do salario base, pela obtengéo de titulos de, no minimo, 180h (cento e oitenta horas), com limite
maximo de 03 (trés) titulos, desde que tenha(m) sido obtido(s) nos Ultimos 5 (cinco) anos.



§ 1° - O percentual estabelecido no caput deste artigo sera calculado sobre o salario correspondente ao nivel e a classe em
que o profissional do magistério se encontra enquadrado e sera incorporado por ocasido de aposentadoria;

§ 2° - Constituem condigfes para que o Profissional do Magistério da Educagdo Bésica Publica Municipal tenha direito &
gratificacéo por titulag&o:

| — A adequacdo do curso a area de formacéo académica e sua atuacdo na Rede Municipal de Ensino;

Il — A apresentacédo, a Secretaria Municipal de Educagéo, de requerimento acompanhado do diploma obtido, expedido por
instituicdes devidamente credenciadas, nos termos da Legislacdo Educacional vigente (Leis Federais n°. 9.394/96 e
11.494/2007);

11l — Estar em efetivo exercicio de sala de aula ou em fungdes de suporte pedagdgico direto a docéncia, conforme especificado
no Artigo 3°, ha pelo menos um ano a contar da data de requerimento do beneficio.

§ 3° - A concessdao de gratificagao por titulagdo sera retardada para os docentes que apresentarem nimero de faltas
injustificadas superior a 05 (cinco) dias letivos, na proporgdo de um més para cada dia letivo, tomando-se como referéncia os
dois semestres imediatamente anteriores aquele em que o beneficio for requerido.

§ 4° - O Poder Publico Municipal tera até 45 (quarenta e cinco) dias para deferir ou indeferir o objeto do requerimento, devendo
o beneficio ter seus efeitos contados a partir da data de publica¢édo da portaria de concess&o.

Art. 49 - A remunerag8o das fungdes gratificadas de Diretor e Vice-Diretor compreendera o salario base equivalente ao nivel e
classe em que o profissional docente se encontra, acrescida de gratificagdo correspondente ao exercicio da fungao, conforme
discriminado a seguir:

| — 55% (cinquenta e cinco por cento) do salario base vigente do cargo de Professor Nivel Médio, classe A, para a funcdo de
Diretor de Estabelecimento de Ensino porte A (com matricula até 200 alunos);

11 — 70% (setenta por cento) do salario base vigente do cargo de Professor Nivel Médio, classe A, para a fungédo de Diretor de
Estabelecimento de Ensino porte B (com matricula entre 201 e 400 alunos);

11l — 85% (oitenta e cinco por cento) do salario base vigente do cargo de Professor Nivel Médio, classe A, para a fungéo de
Diretor de Estabelecimento de Ensino porte C (com matricula acima de 400 alunos).

Paragrafo Unico - Para o cargo de vice-diretor, a gratificagéo correspondera a 50% (cinquenta por cento) do valor da
gratificacéo devida a fungdo de Diretor de Estabelecimento, respeitando-se o porte de cada escola (A, B ou C).

Art. 50 - O Profissional do Magistério fara jus a uma ajuda de custo para deslocamento, da sede a zona rural e da zona rural a
zona rural, para cumprimento de suas fun¢des na escola, atendidos os seguintes requisitos:

a) O valor da ajuda de custo sera calculado pela distancia em quildmetros percorridos e definido em Lei especifica a ser
aprovada em até 60 (sessenta) dias da aprovagéo desta Lei;

b) Né&o faz jus a ajuda de custo o Profissional do Magistério que reside na zona rural onde desempenhas suas fungoes;

. TiTULO 1Nl )
DAS DISPOSICOES GERAIS, TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 51 - A administragdo escolar compreende as atividades de dire¢&o, vice-dire¢&o e coordenagdo, diretamente ou em regime
de co-responsabilidade, planejamento e trabalho técnico-administrativo desenvolvido nas unidades escolares.

§ 1° - O exercicio da administracdo escolar, conforme o caput deste artigo s6 poderé ser exercido por Profissionais do
Magistério pertencente ao quadro efetivo, seja com cargo comissionado ou através da gestdo democratica.

§ 2° - O processo para eleigdo de que trata este artigo dependera da expedicdo de normas proprias estabelecidas em
regulamento aprovado pelo Conselho Municipal de Educacgéo e por lei especifica para esse fim, aprovada pela Camara
Municipal.

§ 3° - No caso de eleicao, o diretor e o vice-diretor serdo escolhidos diretamente pela comunidade escolar e nomeados pelo(a)
Prefeito(a) Municipal, e exercerdo a fun¢éo por dois anos, podendo ser reeleitos.

§ 4° - As gratificacdes de direcéo e vice-direcdo sdo as constantes no anexo lll, desta Lei.

Art. 52 - No caso do § 2° do artigo anterior, 0s ocupantes dos cargos nele previstos devem pertencer ao quadro efetivo,
possuir formagéo em nivel superior com habilitagdo em pedagogia ou licenciatura plena em areas especificas do curriculo,
experiéncia minima de trés anos de magistério e permanéncia de dois anos na escola.

Art. 53 - Os atuais Professores do Quadro de Pessoal do Magistério Publico Municipal em efetivo exercicio serdo enquadrados
no sistema de carreira instituido por esta Lei no prazo de sessenta dias a contar de sua sangao.

Paragrafo Unico — O enquadramento dar-se-a por decreto do poder municipal.



Art. 54 - O Municipio aplicara, no minimo, o percentual estabelecido em lei dos recursos provenientes do Fundo de
Manutengéo e Desenvolvimento da Educagédo Basica e de Valorizagéo do Magistério, de que trata a Lei Federal n°
11.494/2007, na remuneragéo dos profissionais do magistério em efetivo exercicio na Educagéo Municipal.

Art. 55 - A cessao do Profissional do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal para outras fun¢des fora do sistema
municipal de ensino s6 ser4 admitida sem 6nus para o sistema de origem do integrante da carreira do magistério, observada,
guando houver, legislagéo especifica referente ao assunto.

Art. 56 - O Municipio podera conceder prémios e diplomas de Mérito Educacional, selecionando, anualmente, os profissionais
gue se destaquem em decorréncia do desenvolvimento de trabalho pedagdgico considerado de real valor para a elevagao da
qualidade do ensino municipal, conforme critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educagdo em parceria com o
Conselho Municipal de Educacéao.

Art. 57 - Nos casos omissos e nas matérias ndo especificamente regulamentadas pela presente Lei ou que ndo contrariem,
aplica-se subsidiariamente ao Profissional do Magistério da Educacéo Basica Publica Municipal o Regime Juridico dos
Servidores Publicos do Municipio de Montanhas-RN.

Art. 58 - Ficam criadas fungdes gratificadas aos servidores no &mbito da administracdo da Secretaria Municipal de Educagéo.

§ 1°. As fungdes gratificadas sdo em nimero de 08 (oito), 04 (quatro) de nivel superior; 02 (duas) de nivel médio e 02 (duas) de
nivel elementar.

§ 2°. As fungdes gratificadas serd@o para fins e remuneragéo regulamentadas por decreto emanado pelo Titular do Poder
Executivo Municipal.

Art. 59 - Os Anexos |, Il e Il sdo partes integrantes da presente Lei.
Art. 60 - Revogam-se as disposi¢des em contrario e a Lei Complementar Municipal n° 248/1998.

Art. 61 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, e seus efeitos financeiros tém validade a partir de 1° de marco de
2010.

Sala das Sess0es a sede da Prefeitura Municipal de Montanhas, em 25 de maio de 2010.

MARIA ELIETE COUTINHO BISPO
Prefeita Municipal



ANEXO |

NIVEIS E CLASSES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO DA EDUCAGAO BASICA PUBLICA MUNICIPAL
MONTANHAS — RIO GRANDE DO NORTE

CARGO NIVEIS | CLASSES HABILITACAO
| De AalJ Nivel Médio na modalidade
Normal/Magistério ou equivalente.
I De AaJ [Nivel Superior com licenciatura plena.
PROFISSIONAL
DO I Especializacdo na area de Educacéo ou
MAGISTERIO De AaJ |em éreas especificas do curriculo da
DA Educacdo Bésica.
EDUCACAO - -
BASICA vV Mestrado na area de Educagéo ou em
PUBLICA De AalJ |areas especificas do curriculo da
MUNICIPAL Educacdo Basica.
Doutorado em Educacdo ou em &reas
\/ De A aJ |especificas do curriculo da Educacéo
Bésica.
Data retro.

MARIA ELIETE COUTINHO BISPO
Prefeita Municipal




ANEXO 11
TABELA DE VENCIMENTOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO DA
EDUCACAO BASICA PUBLICA MUNICIPAL POR NIVEL E CLASSE -
JORNADA DE 25H SEMANAIS

MONTANHAS — RIO GRANDE DO NORTE

CLASSES
Cargo Niveis A B C D E
PN-I 665,68 678,99 692,57 706,42 720,55
PN-I11 998,52 1.018,49 1.038,86 1.059,64 1.080,83
PN-111 1.098,37 1.120,34 1.142,75 1.165,60 1.188,91
PROFISSIONAL|
DO , - 1.497,78 1.527,74 1.558,29 1.589,46 1.621,25
MAGISTERIO PN-1V
DA EDUCAGAO
BASICA
PUBLICA PN-V 1.997,04 2.036,98 2.077,72 2.119,27 2.161,66
MUNICIPAL
CLASSES
Cargo Niveis F G H I J
PN-I 734,96 749,66 764,66 779,95 795,55
PN-I11 1.102,45 1.124,50 1.146,99 1.169,93 1.193,32
PN-111 1.212,69 1.236,95 1.261,68 1.286,92 1.312,66
PROFISSIONAL|
DO , - 1.653,67 1.686,74 1.720,48 1.754,89 1.789,99
MAGISTERIO PN-1V
DA EDUCAGAO
BASICA
PUBLICA PN-V 2.204,89 2.248,99 2.293,97 2.339,85 2.386,65
MUNICIPAL
Data retro.

MARIA ELIETE COUTINHO BISPO
Prefeita Municipal



ANEXO 111

PERCENTUAIS E VALORES ABSOLUTOS DAS GRATIFICACOES

FUNCAO % PN-IA | VALOREMRS |
Diretor A 55% 366,12
Diretor B 70% 465,98
Diretor C 85% 565,83
Vice-diretor A 27,5% 183,06
Vice-diretor B 35% 232,99
Vice-diretor C 42,5% 282,91

Data retro.

MARIA ELIETE COUTINHO BISPO
Prefeita Municipal
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